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INTRODUÇÃO


			Meus estudos sobre relações de gênero me levaram a procurar compreender as desigualdades que naturalizam, desvalorizam e tornam invisível o agir feminino, assim como entender os conceitos e dinâmicas envolvidos na vida individual e social de sujeitos que interagem, se constroem e são construídos. 


			Em minha pesquisa anterior, Sustentabilidade da vida humana e as possibilidades da divisão sexual do trabalho doméstico, foi possível perceber que o cuidado dos filhos é, ainda, primordialmente uma tarefa feminina, principalmente com a presença forte das avós, que cumprem a dimensão subjetiva da sustentabilidade da vida humana, a afetividade e o cuidado psicológico. Por outro lado, constatou-se, num movimento de avanços e retrocessos, uma crescente participação masculina no trabalho de cuidado (care). Tendo optado por investigar o ponto de vista das mulheres na divisão sexual do trabalho, não efetuei uma análise com mais profundidade sobre o ponto de vista dos homens. Porém, como algumas entrevistadas admitiram que contavam com a participação efetiva de seus companheiros na divisão do trabalho doméstico, nas Considerações Finais foi sugerida a realização de trabalhos futuros que aprofundassem as análises, partindo dos discursos dos homens, para entender o comportamento daqueles que partilham o trabalho produtivo e reprodutivo, que efetivamente participam da sustentabilidade da vida humana.


			Também como mulher, mãe e hoje avó, vivi e observei o cotidiano de relações de gênero, no qual a divisão sexual do trabalho, especialmente do trabalho de cuidado dos filhos pequenos, vem se transformando progressivamente. Da minha vivência de filha para a de avó, pude acompanhar mudanças e permanências, num processo que vem trazendo os pais mais para perto dos filhos, na busca de interagir e formar vínculos mais consistentes. 


			O projeto para esta pesquisa teve como objetivo inicial entender o processo de construção por que passaram os homens/pais presentes e participantes para alcançar o que a mídia e alguns pesquisadores (NOLASCO, 1993; FREITAS et al., 2009) denominam de o “novo homem”, o “novo pai”.


			Busquei então ouvir o discurso de homens/pais que tentavam romper com padrões estereotipados de comportamento e estavam num período de mudança, de alteração de sua maneira de estar no mundo e compartilhar a vida, tentando compreender melhor o processo pelo qual passavam. Quem seriam esses “novos homens”, “novos pais”? Como isso se concretizava em sua vida cotidiana? O que os levara a representar esse papel e como percebiam a sua vivência no mundo atual? 


			Dessa forma, o enfoque estava nos homens/pais como possíveis atores de mudanças, que demonstravam um envolvimento efetivo na divisão do trabalho doméstico e, sobretudo, de cuidado dos filhos1.


			Optou-se por entrevistar homens em relações heterossexuais estáveis que aparentassem ter o que Castells (1999) chama de “responsabilidade compartilhada” no cuidado dos filhos menores. Essa perspectiva implicou também numa investigação da vivência em família nuclear biparental, com filhos em idade pré-escolar, admitindo-se que, nessa fase de vida, as crianças precisam de mais presença e exigem mais trabalho, já que possuem pouca ou nenhuma autonomia. 


			Para montar a amostra e alcançar pais participativos, procurei escolas que pudessem fazer a indicação de homens que se enquadrassem nos critérios estabelecidos. Parti da premissa de que, na pré-escola, pais e professores têm maior proximidade, encontrando-se diariamente quando os pais deixam ou buscam os filhos2, sendo possível observar comportamentos, relações e vínculos, ou seja, as escolas teriam possibilidade de perceber indícios de paternidades participativas. Foram escolhidas duas escolas privadas, com mensalidades elevadas, frequentadas por crianças de famílias com renda familiar também elevada, e duas escolas de educação infantil públicas e de período integral, localizadas em bairros distantes do centro da cidade.


			No decorrer da pesquisa, percebi que deveria abandonar a ideia do “novo homem/novo pai” como um modelo único, que rompe com os estereótipos e passa a ter comportamentos e valores diferenciados, vinculados a postulados feministas e igualitários. Os resultados apontavam para mudanças importantes, mas diversificadas em forma, motivo e intensidade. Ao procurar os “novos pais”, encontrei muitas maneiras diferentes de ser “novo”. Encontrei também uma abordagem diferente de análise, que vai além da quantificação e comparação no trabalho de cuidado, pois procura compreender as dinâmicas familiares — como se organizam para conciliar a vida profissional e familiar (MODAK; PALAZZO, 2002; WALL; ABOIM; MARINHO, 2010; MARINHO, 2011). 


			Percebi, ainda, que, além da socialização e experiências pessoais, as situações de vida cotidiana interferem no exercício da paternidade. O indivíduo e a família atuam de maneira criativa: adaptam-se aos obstáculos e oportunidades do dia a dia, encontram alternativas, buscam apoio externo e enfrentam constrangimentos. É importante enfatizar que os conflitos e adversidades estão presentes e que as formas de os enfrentar são também variadas. 


			Deve-se ressaltar, igualmente, que os pais entrevistados fazem parte de grupos específicos e contextualizados: são de espaço urbano e jovens, possuem renda familiar elevada ou são atendidos por uma política pública (escola pública de período integral), que é fundamental no conflito trabalho remunerado e não remunerado. 


			Parti de uma perspectiva de gênero, de divisão sexual do trabalho e análise das desigualdades, contextualizando o cenário atual, e caminhei para uma perspectiva que procurou olhar as interações cotidianas, a diversidade dos modos de ser pai por meio das parcerias parentais. Busquei entender as formas de ser pai escutando os relatos dos entrevistados sobre a maneira de construir e partilhar a parentalidade, vendo a paternidade como uma “porta de entrada” para uma conjugalidade mais parceira (MARINHO, 2011). “A família é uma instância primordial de incorporação e reprodução do gênero” (WALL; ABOIM; CUNHA, 2010, p. 13): a partir de suas dinâmicas internas, pode-se entender como ocorrem as relações e como foi construído o lugar do homem/pai. 


			Cabe salientar, no entanto, que ser pai hoje é um papel incerto e em pesquisa, na medida em que exige competências que, em geral, não fazem parte da socialização dos homens, mas com frequência está intimamente ligado à maneira como os casais organizam a sua vida profissional e familiar no cotidiano (MODAK; PALAZZO, 2002; WALL; ABOIM; CUNHA, 2010; MARINHO, 2011). Essa não é uma forma muito difundida de analisar a questão, como nos mostra Marinho (2011, p. 2):


			A relação da construção da paternidade com a de modalidades de cooperação parental e de relacionamento conjugal, no cotidiano da vida familiar, foi pouco estudada. Na verdade, tendeu-se a dar mais atenção a cada um dos elementos desta relação separadamente, ou à família como um todo, sem distinguir as dinâmicas dos vários tipos de relação que nela têm lugar e como estas se conjugam na construção das relações parentais e familiares. 


			A análise dos discursos dos entrevistados para esta pesquisa seguiu por essa linha, ou seja, mais referenciada nos estilos de interação conjugal e nas negociações efetuadas pelos casais de duplo emprego e duplo cuidar. Para melhor compreender as dinâmicas conjugais e a maior ou menor participação no trabalho familiar, optei pelo caminho das autoras Modak e Palazzo (2002), Wall, Aboim e Cunha (2010) e Marinho (2011), que classificam os estilos de paternidade montando perfis/modelos. Esses modelos auxiliam na interpretação e na distinção das diferentes maneiras de se perceber e se comportar dos pais participantes da pesquisa. É preciso esclarecer que, mesmo tendo sido incluído em um modelo, esse lugar não é fixo, imutável. Ao longo da história de cada um, ocorrem adaptações e mudanças, mais ou menos evidentes, dependendo das circunstâncias e da forma de reação do indivíduo.


			Levando-se em conta que esses casais estão inseridos numa sociedade que impõe constrangimentos e oportunidades, foram pesquisadas também questões que fazem interface com a paternidade: a masculinidade na socialização dos homens/pais, a conciliação trabalho-família e as relações com a sociedade, seja a partir do trabalho profissional e de um possível apoio do empregador, seja por meio de políticas públicas (escola pública de período integral e licença-paternidade) como facilitadores, ou não, de uma paternidade participativa.


			Outro ponto a esclarecer é que, em vários momentos, a análise da divisão do trabalho de cuidado estará vinculada também às tarefas domésticas. Entende-se o cuidado na perspectiva da sustentabilidade da vida humana, conceito desenvolvido por Carrasco (2003), ou seja,


			[...] um conjunto de tarefas que tendem a dar apoio não só às pessoas dependentes por motivos de idade ou saúde, mas também à grande maioria dos homens adultos. São tarefas que incluem serviços pessoais conectados usualmente com necessidades diversas e absolutamente indispensáveis para a estabilidade física e emocional dos membros do lar. Elas incluem a alimentação, o afeto e, por vezes, aspectos pouco agradáveis, repetitivos e esgotadores, mas absolutamente necessários para o bem-estar das pessoas. Implicam atividades complexas de gestão e organização, necessárias para o funcionamento diário do lar (CARRASCO, 2003, p. 17).


			Por constituírem atividades que abrangem desde aspectos emocionais até alimentação e higiene, pressupõe-se que tarefas como limpar a casa e lavar roupas, cozinhar e lavar louça estejam também incluídas e misturadas. 


			O livro está dividido em oito capítulos. O primeiro tem como objetivo fazer uma revisão das pesquisas que mostram as assimetrias de gênero, tanto no cenário internacional como no nacional, provocadas por uma divisão desigual do trabalho remunerado e não remunerado, o que de maneira geral penaliza as mulheres com um volume maior de horas dedicadas ao trabalho de cuidado. O segundo capítulo trata da metodologia da construção do campo de pesquisa e do objeto de análise, das dificuldades e soluções encontradas, assim como do perfil socioeconômico dos participantes, com os dados pessoais levantados a partir de questionário, tais como idade, escolaridade, profissão, horário de trabalho, renda, número de filhos, além de escolaridade, renda e profissão do cônjuge. O terceiro capítulo aborda a participação dos pais entrevistados no trabalho não remunerado, por meio da análise dos resultados das tabelas e quadros preenchidos sobre divisão de tarefas domésticas e de cuidado dos filhos menores, que são comparados aos discursos sobre o mesmo tema, enfocando as vivências no cotidiano, as negociações e os conflitos. No quarto capítulo, o tema é a articulação trabalho-família, mais especificamente as possibilidades de apoio externo: políticas públicas, apoio do empregador, papel das avós. A partir do quinto capítulo, o tema da pesquisa, paternidadeS, será mais focado nos estudos sobre masculinidade e paternidade. O sexto capítulo se concentra nas transformações da paternidade e da família nuclear biparental, contextualizando a família dos entrevistados e suas conjugalidades. O sétimo e último capítulo aborda os modelos/perfis de paternidade vivenciados na conjugalidade dos entrevistados, entendendo que as formas de ser pai são reflexo das negociações parentais, das interações cotidianas, da maneira de partilhar e construir do casal.


			





1


			AS ASSIMETRIAS DE GÊNERO NA DIVISÃO DO TRABALHO


			Este capítulo aborda as assimetrias, contextualizando as relações de gênero na sociedade contemporânea a partir da divisão sexual do trabalho, por entender que as desigualdades contribuíram e continuam contribuindo para a reprodução de comportamentos que distanciam os pais da esfera doméstica e da responsabilidade ativa do cuidado.


			Ao falar de gênero, estamos também falando de poder, de hierarquia e de assimetrias. Joan Scott define gênero baseada em duas proposições que se conectam entre si: “(1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 86).


			As diferenças percebidas entre os sexos emergem de uma visão dicotômica e binária da sociedade, com um enfoque essencialista, universal e determinista, que reduz toda interpretação ao aspecto biológico, pois parte do princípio de que, por possuir uma genitália feminina ou masculina, necessariamente homens e mulheres deveriam ter comportamentos específicos e representar papéis estereotipados. Com base naquilo que a sociedade construiu como comportamento, atributos e responsabilidades adequados a homens e mulheres, percebe-se que o poder não é distribuído de forma equilibrada.


			Foucault (1979, p. 56) questiona o que é isso que se chama de poder, “essa coisa tão enigmática, ao mesmo tempo visível e invisível, presente e oculta e investida em toda parte”: quem o exerce, onde o exerce, até que instâncias, frequentemente ínfimas, de controle e coerção, de vigilância, de proibições? 


			A luta para desvendar o oculto, o não dito, o recalcado (FOUCAULT, 1979), é também a luta dos movimentos e estudos feministas, que buscam entender as hierarquias que estão por trás das relações de gênero, dentro de uma sociedade ainda permeada por crenças e valores patriarcais. E, se o poder está disseminado em micropoderes, é nas relações sociais cotidianas que ele deve ser entendido e desvendado. 


			Nas relações de gênero que ocorrem no cotidiano, as assimetrias aparecem com mais clareza, sendo passíveis de serem mensuradas, como mostram as pesquisas sobre divisão sexual do trabalho. Historicamente pode-se perceber que essa divisão, embora adaptada ao contexto e ao período de cada sociedade, atribui a homens e mulheres tarefas específicas e em esferas diferenciadas. Para Kergoat (2009, p. 67), a divisão sexual do trabalho tem dois princípios organizadores: “o da separação (existem trabalhos de homens e de mulheres) e o da hierarquização (o trabalho de homem ‘vale’ mais do que um de mulher)”. 


			Esta pesquisa não se deterá na discussão sobre a divisão sexual do trabalho, já que esse tema vem sendo estudado com grande profundidade há muito tempo (CROMPTON, 2007; HERITIER, 2004; HIRATA, 2002, 2007). Estas e outras pesquisas apontam: mesmo com a entrada maciça no mercado de trabalho, com uma efetiva participação no provimento financeiro da família, as mulheres permanecem, prioritariamente, em trabalhos menos valorizados ou recebendo menos por tarefas idênticas e ainda acumulando a responsabilidade pelo trabalho mercantil e doméstico. O caminho inverso dos homens em direção à esfera privada, ao trabalho doméstico e de cuidado, não ocorreu na mesma intensidade, o que contribuiu para a permanência das assimetrias.


			Os estudos indicam também que há um padrão compartilhado por muitas mulheres em diversas sociedades, inclusive na sociedade brasileira. Esse padrão envolve responsabilizar, com maior ênfase, as mulheres pelas tarefas domésticas e o trabalho de cuidado, e os homens, pelo trabalho produtivo e o provimento financeiro da família, embora esses arranjos possam ser mais ou menos rígidos, e as ações e reações possam ser diversificadas entre si. 


			1.1 Cenário internacional


			Uma das manifestações das assimetrias de gênero é a distribuição do uso do tempo na vida cotidiana. Constatou-se que “tempo” é um recurso raro, que deve ser empregado ao longo do dia para compatibilizar as responsabilidades pelo trabalho mercantil e doméstico, os cuidados, o lazer e o descanso (DEDECCA, 2008; HENAU; PUECH, 2008). E, ainda, a distribuição desse recurso raro — o tempo — entre as atividades remuneradas e não remuneradas tem se caracterizado por momentos de tensão e até mesmo conflitos. Poder dispor de períodos de descanso e lazer é algo cada vez mais difícil para uma parcela considerável de mulheres.


			O tempo marcado por horários, regras, controles e responsabilidades sujeita a sociedade, em particular as mulheres, a uma situação de “falta de tempo”, e o mercado legitima essa situação, apresentando-a como um modelo do qual não se pode escapar a não ser pelos meios do próprio mercado (ÁVILA, 2010). Ou seja, para se obter tempo, o mercado oferece produtos para que se façam as tarefas em menos tempo, o que libera mais tempo. O tempo comprado perpetua o processo de “comprar para poder trabalhar, para poder comprar”.


			Numa ótica de gênero e dando visibilidade para a mensuração do tempo e para a sobrecarga normalmente assumida pelas mulheres, surgiram os estudos de uso do tempo. Esses estudos questionam a maneira de distribuição do tempo, que consideram injusta e desigual, pois sobrecarrega as mulheres, que permanecem com as responsabilidades domésticas e gastam muitas horas no trabalho remunerado. Isso traz consequências para o indivíduo, para as famílias e para a sociedade, contribuindo para um déficit no cuidado (no sentido de care) e para o declínio na eficácia econômica e engajamento cívico (BRYSON, 2007). 


			Rizavi e Sofer (2008), baseados no relatório da Comissão Europeia (WINQUIST, 2004), apresentam uma comparação internacional do tempo gasto com tarefas domésticas por homens e mulheres de 20 a 74 anos, em 10 países da União Europeia: Bélgica (BE), Alemanha (DE), Estônia (EE), França (FR), Hungria (HU), Eslovênia (SL), Finlândia (FI), Suécia (SE), Grã-Bretanha (UK) e Noruega (NO). 


			Tabela 1 – Parte do tempo doméstico (em horas e minutos por dia) gasto por homens e mulheres de 20 a 74 anos em 10 países da União Europeia – 2004


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Países


						

							

							BE


						

							

							DE


						

							

							EE


						

							

							FR


						

							

							HU


						

							

							SL


						

							

							FI


						

							

							SE


						

							

							UK


						

							

							NO


						

					


					

							

							Mulheres


						

							

							4:32


						

							

							4:11


						

							

							5:02


						

							

							4:30


						

							

							4:57


						

							

							4:57


						

							

							3:58


						

							

							3:42


						

							

							4:15


						

							

							3:47


						

					


					

							

							Homens


						

							

							2:38


						

							

							2:21


						

							

							2:48


						

							

							2:21


						

							

							2:39


						

							

							3:39


						

							

							2:16


						

							

							2:29


						

							

							2:18


						

							

							2:22


						

					


				

			


			Fonte: Winquist (2004 apud RIZAVI; SOFER, 2008)


			Percebe-se que existe uma certa regularidade, entre os países pesquisados, no tempo doméstico total gasto por homens e mulheres, com as mulheres sempre dedicando muito mais horas para as tarefas domésticas. As menores diferenças são dos países nórdicos, Noruega, Finlândia e Suécia, com destaque para este último, o mais próximo da equidade, onde as mulheres gastam 60% do tempo e os homens, 40%. Outro dado interessante da pesquisa citada refere-se ao total de horas trabalhadas, sejam remuneradas ou não remuneradas: na maioria dos países, as mulheres dedicam em média mais tempo do que os homens, seguindo a mesma tendência, ou seja, nos países nórdicos os tempos se aproximam mais e nos do Leste europeu se distanciam.


			A mesma pesquisa traz dados sobre os Estados Unidos. Embora ali se observe certo equilíbrio no total de horas trabalhadas, há uma acentuada diferença entre o trabalho remunerado e o não remunerado entre homens e mulheres: homens no trabalho mercantil e mulheres no doméstico.


			No caso da América Latina, um levantamento feito pelo Observatório de Igualdade de Gênero da América Latina e Caribe (Cepal) com base em estudos do uso do tempo mostra, nos países selecionados, resultados que são reproduzidos na tabela seguinte3.


			Distintamente dos dados sobre a União Europeia, as diferenças entre os países da América Latina são bastante significativas, tanto no total de horas trabalhadas como na distribuição dessas horas no tipo de trabalho desempenhado. Pode-se notar, contudo, que as diferenças entre homens e mulheres seguem o mesmo padrão, ou seja, homens mais voltados ao trabalho remunerado e mulheres ao não remunerado. Isso evidencia que a compatibilização para as mulheres é mais penosa, pois implica no total de horas trabalhadas maior que os homens.


			Tabela 2 – América Latina: tempo médio destinado ao trabalho remunerado e não remunerado da população acima de 15 anos, por sexo e por país — último período disponível (média de horas semanais)
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							Argentina


						

							

							15,6


						

							

							34,0


						

							

							43.0


						

							

							17,6


						

							

							58.6


						

							

							51,6


						

					


					

							

							Colômbia


						

							

							20,2


						

							

							44,1


						

							

							32,6


						

							

							10,1


						

							

							52,8


						

							

							54,2


						

					


					

							

							Costa Rica


						

							

							20,1


						

							

							38,6


						

							

							51,7


						

							

							21,3


						

							

							71,8


						

							

							59,9


						

					


					

							

							Equador


						

							

							20,6


						

							

							44,0


						

							

							40,3


						

							

							10,2


						

							

							60,9


						

							

							54,2


						

					


					

							

							Guatemala


						

							

							15,0


						

							

							41,8


						

							

							33,2


						

							

							5,1


						

							

							48,2


						

							

							46,9


						

					


					

							

							México


						

							

							20,5


						

							

							44,9


						

							

							54,1


						

							

							19,5


						

							

							74,6


						

							

							64,4


						

					


					

							

							Panamá


						

							

							23,3


						

							

							41,7


						

							

							34,2


						

							

							14,4


						

							

							57,5


						

							

							56,1


						

					


					

							

							Peru


						

							

							22.5


						

							

							44,4


						

							

							42,3


						

							

							17,1


						

							

							64,8


						

							

							61,5


						

					


					

							

							Uruguai


						

							

							20,3


						

							

							34,5


						

							

							36,3


						

							

							16,0


						

							

							56,6


						

							

							50,5


						

					


				

			


			Fonte: Cepal (Observatório de Igualdade de Gênero da América Latina e Caribe). Disponível em: oig.cepal.org/pt/indicadores/tempo-total-trabalho. Acesso em: 24 abr. 2017


			Compatibilizar as responsabilidades profissionais e familiares fica mais fácil quando a problemática de gênero é uma preocupação política do Estado. As medidas podem ser diretas, como a disponibilidade de ensino em período integral, ou por meio de legislação que estimula e facilita o trabalho de cuidado, como é o caso das licenças-maternidade/paternidade. Torres (2004b), responsável pela parte portuguesa da pesquisa European network for division of unpaid and paid labour between women and men, faz uma comparação entre os países da União Europeia, classificando-os em tipos de Estado de providência4: 


			

					
Estado de providência alargado, onde há uma responsabilização pública relativamente à guarda (todas as crianças têm direito a vaga em instituições públicas) e políticas públicas voltadas à compatibilização trabalho-família, como acontece na Dinamarca, Finlândia, Suécia, França e Bélgica (nos dois últimos é um pouco mais restrito); 



					
Estado de providência restrito, com uma tendência maternalista, segundo a qual o melhor é a criança ficar com as mães. Procura garantir a elas, com subsídios e financiamentos, a possibilidade de ficar em casa. Os horários escolares não coincidem com os de trabalho, o que leva as mulheres a trabalhar em tempo parcial (Alemanha, Áustria, Holanda e Luxemburgo). Com um pouco menos de medidas sociais e de instituições públicas, encontram-se o Reino Unido e a Irlanda, que consideram guarda e cuidado/educação questões essencialmente privadas e de livre escolha da família; 



					
Estado de providência deficitário, com escassez de serviços e subsídios. Muitas mulheres se veem obrigadas a abandonar a atividade profissional, porém, quando existentes, os serviços cobrem mais horas em volume do que no modelo anterior. O Estado procura assegurar alguma justiça social, buscando se aproximar do Estado de providência alargado, mas ainda precisa da solidariedade familiar para que as mulheres não abandonem seus empregos (Espanha, Itália e Grécia). Portugal, segundo a autora, é um caso específico: mesmo estando nesse modelo no que diz respeito aos serviços e subsídios, possui um perfil de atividade feminina semelhante ao dos países do norte europeu.



			


			Diante dos dados da referida pesquisa, a autora conclui:


			Ora, a experiência de outros países, designadamente dos escandinavos, mostra que pode haver modalidades de repartição entre trabalho e família mais equilibradas quando se tem subjacente uma lógica em que surgem articulados três tipos de direitos: os direitos das mulheres ao trabalho e à família, os direitos dos homens ao trabalho e à família, e os direitos das crianças como responsabilidade que deve implicar os pais e toda a sociedade. Perspectivas deste tipo permitem outra conclusão: as políticas de igualdade entre homens e mulheres podem ser as melhores amigas da família (TORRES, 2004b, p. 185).


			Ao abordar a questão do cuidado e da responsabilidade do Estado, Batthyány (2006) ressalta que, no Uruguai, persiste uma tendência ao familiarismo no que concerne ao cuidado dos filhos menores, já que, para cerca de 68% dos entrevistados, a responsabilidade do cuidado de crianças de 0 a 3 anos é das famílias (32,8% dos homens e 34,5% das mulheres) e das famílias com ajuda do Estado (30,9% dos homens e 35,6% das mulheres). É interessante perceber que essa tendência é compartilhada por homens e mulheres, pois os números se aproximam bastante. 


			O Uruguai, conforme mostram os dados da Tabela 2, é um dos países com menor diferença entre homens e mulheres na distribuição do trabalho não pago, mas, mesmo assim, as mulheres participam com mais do que o dobro do tempo. Quando se fala em família cuidando, fala-se em mulheres cuidando. Soma-se a isso o fato de boa parte da população não reconhecer o Estado como corresponsável pelo trabalho de cuidado. Ao não o reconhecer como responsável, homens e mulheres deixam de reivindicar políticas públicas nesse sentido.


			1.2 Cenário brasileiro


			Na tipificação apresentada por Torres (2004b), o Brasil seria enquadrado no Estado de providência deficitário, bastante deficitário, pois não possui uma política de conjugação trabalho-família (GAMA, 2014). A política e a cobertura de educação infantil são insuficientes, mal distribuídas e não coincidentes com as jornadas de trabalho e a legislação pós-natal. Para a primeira infância, essa ausência de uma política pública trabalho-família possui um viés de gênero, que está associado à formalização ainda pequena do trabalho para a população de baixa renda, ou seja, não há o devido registro em carteira e o pagamento/respeito aos direitos trabalhistas e ao tipo de trabalho. Nesse contexto, servidores públicos e funcionários das empresas do programa Empresa Cidadã possuem maiores benefícios: licença-maternidade de seis meses e paternidade de 30 e 20 dias.


			Visto por meio do estudo Síntese de Indicadores Sociais (SIS) 2015, com dados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio (PNAD), o cenário brasileiro de 2015 mostra também a desigualdade de gênero no uso do tempo, conforme pode ser observado na Tabela 3: as mulheres tinham uma jornada média em afazeres domésticos de mais que o dobro da observada para os homens (20,5 horas/semana). Considerando a jornada no mercado de trabalho e aquela com a realização de afazeres domésticos, a jornada feminina semanal era de 55,1 horas, superior em quase 5 horas à masculina. 


			Os dados brasileiros são oriundos da PNAD, não de pesquisa de uso do tempo, como os dados da Cepal, informados acima. Mesmo assim, pode-se inferir que a situação se repete, com uma jornada total superior das mulheres e com quase o dobro do tempo dedicado pelas mulheres aos afazeres domésticos.


			Tabela 3 – Média, por sexo, de horas semanais trabalhadas no trabalho principal, média de horas gastas em afazeres domésticos e jornada total das pessoas de 16 anos de idade ocupadas na semana de referência, com indicação de coeficiente de variação — Brasil, Região Sul, Paraná e Região Metropolitana de Curitiba — 2015
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							Brasil


						

							

							39,2


						

							

							41,8


						

							

							35,7
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							Região Sul


						

							

							40,0
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							Paraná
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							Região Metro-politana de Curitiba
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			Fonte: Síntese de Indicadores Sociais (SIS) 2015 – PNAD 2015 – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Tabela 5.13


			Os dados da tabela mostram regularidade entre as informações desagregadas por região, estado e região metropolitana, embora haja uma pequena diminuição da média de horas gastas nos afazeres domésticos, tanto de homens como de mulheres, conforme vai se aproximando da Região Metropolitana de Curitiba.


			Bruschini (2007) analisa com profundidade esse mesmo tipo de dados da PNAD. Na época (dados de 2002), o número médio de horas semanais dedicadas aos afazeres domésticos era de 27,2 para as mulheres, 10,6 para os homens e um total de 21,9. Nota-se que de 2002 para 2015 houve um decréscimo, mas as mulheres, em relação aos homens, continuam arcando com mais do que o dobro dos afazeres.


			Soares (2008) também analisou dados dos “afazeres domésticos” da PNAD/2006 e constatou que a desigualdade de participação se reproduz na família, com menor participação dos filhos homens: eles efetuam bem menos tarefas domésticas do que as meninas. Para a autora, isso demonstra que “desde cedo se constrói a ideia de que o trabalho doméstico é uma tarefa essencialmente feminina” (SOARES, 2008, p. 27).


			Por outro lado, não se pode negar que, apesar da participação bastante inferior no número de horas gastas em afazeres domésticos pelos homens, eles de alguma forma estão presentes. 


			O Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPCIS – Uerj) e o Instituto de Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj) realizaram um survey nacional de atitude e opinião — Gênero, trabalho e família —, que contemplou vários aspectos das relações de gênero no âmbito da família, especialmente no que diz respeito às percepções quanto à inserção da mulher na força de trabalho, à divisão do trabalho doméstico, ao papel da maternidade e do casamento e à relação entre satisfação individual e vida familiar. As tendências observadas no survey


			[…] não destoam dos achados de outras pesquisas, em países considerados mais desenvolvidos, e mostram que as dimensões culturais e subjetivas que estruturam as relações de gênero constituem uma base sólida e bastante resistente às transformações dos padrões tradicionais (ARAÚJO; SCALON, 2005, p. 70).


			Por outro lado, as autoras lembram que os resultados evidenciaram uma sociedade menos machista do que costuma supor o senso comum e que, “mesmo sendo tímidas as mudanças nos padrões de divisão de trabalho doméstico, é no envolvimento masculino com os filhos que se percebe um quadro mais positivo” (ARAÚJO; SCALON, 2005, p. 50). As tarefas em que os pais mais se envolviam eram: acompanhamento das atividades escolares, brincadeiras e levar/pegar as crianças na escola. 


			É essa presença, ainda modesta, que foco daqui para frente, procurando entender e mostrar indicativos de homens que vivenciam uma divisão sexual do trabalho mais equitativa, enfatizando as relações no cotidiano, as hierarquias/poderes, negociações e partilhas.


			1.3 Assimetrias de gênero no trabalho de cuidado


			As assimetrias de gênero visíveis na divisão do trabalho doméstico, sobretudo em famílias de casais com filhos e de dupla carreira, são também evidentes quando enfocadas sob a perspectiva do trabalho de cuidado. Porém, conforme destacado anteriormente, é por meio do cuidado dos filhos que se percebe uma distribuição menos desigual, como se a paternidade pudesse servir de porta de entrada dos homens no trabalho reprodutivo.


			Os estudos sobre trabalho de cuidado surgem nos países anglo-saxões, na década de 1980, com a denominação de care, no sentido de cuidado acrescido de preocupação, solicitude e compaixão, destinado a pessoas em situação de vulnerabilidade e dependência. As crianças na primeira infância são totalmente dependentes, precisando ser alimentadas, higienizadas, vestidas, educadas e acolhidas. Esse trabalho vem, tradicionalmente, sendo desenvolvido pelas mulheres, como uma naturalização e continuidade da maternidade e amamentação. 


			Já em 1989, Susan Moller Okin (2008) alertava para o fato de estar frequentemente implícito que as mulheres é que farão grande parte do trabalho doméstico não remunerado e de como isso é reproduzido no ambiente familiar, que a autora considera como uma escola de justiça, na qual, por meio da experiência vivida, principalmente dos exemplos, se aprendem as noções de igualdade de direitos e deveres. “A não ser que exista justiça na família, as mulheres não estarão em condições de obter a igualdade política, no mundo do trabalho, ou em qualquer outro domínio” (MOLLER OKIN, 2008, p. 25, tradução minha)5.
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